
Aula 14 - A Era Collor: Neoliberalismo, Crise 
e o Grito das Ruas
Bem-vindos à Aula 14 do nosso Curso de História do Brasil Contemporâneo! Hoje, embarcaremos em um dos 
períodos mais intensos e controversos da nossa história recente: a Era Collor. Para muitos de vocês, este nome 
pode evocar memórias de um tempo de grande turbulência econômica e política, ou talvez seja um capítulo 
distante que ressoa com os desafios que o Brasil ainda enfrenta.

Entender a Era Collor não é apenas revisitar o passado; é compreender as raízes de muitas das discussões 
econômicas e políticas que permeiam o nosso presente. Por que o Brasil adotou o neoliberalismo? Como a 
corrupção pode desestabilizar um governo recém-eleito? E qual o papel da sociedade civil em momentos de crise? 
Essas são perguntas que nos guiarão.

Ao final desta aula, você será capaz de analisar o contexto da primeira eleição direta pós-ditadura, compreender 
as medidas do Plano Collor e suas consequências, identificar os pilares do neoliberalismo aplicado no Brasil, e 
discutir o impacto das denúncias de corrupção e do movimento dos "caras-pintadas" no processo de 
impeachment. Além disso, você poderá refletir sobre o legado desse período para a democracia brasileira.

Nossa jornada começará com a euforia do retorno às urnas, passará pelo choque econômico e pelas promessas 
de modernização, mergulhará nas denúncias de corrupção que abalaram o país e culminará no histórico processo 
de impeachment. Prepare-se para uma análise aprofundada, conectando os eventos do passado com as 
tendências e debates atuais.



O Voto Direto: Um Novo Amanhecer para o 
Brasil?
Após mais de duas décadas de regime militar, o Brasil vivia um período de efervescência democrática. A 
campanha das "Diretas Já", embora não tenha alcançado seu objetivo imediato de eleições diretas em 1985, deixou 
um legado de mobilização popular e um anseio profundo por participação política. A eleição de Tancredo Neves 
pelo Colégio Eleitoral e sua subsequente morte, que levou José Sarney à presidência, foi um período de transição 
complexa, marcado por uma inflação galopante e uma economia instável.

Nesse cenário de redemocratização e desafios econômicos, a promessa de uma eleição presidencial direta em 
1989 reacendeu a esperança de milhões de brasileiros. Era a primeira vez, desde 1960, que o povo poderia 
escolher diretamente seu presidente, um marco fundamental para a consolidação da jovem democracia. A 
expectativa era imensa, e o processo eleitoral se tornou um espelho das tensões e aspirações de uma nação em 
busca de um novo rumo.

A campanha eleitoral de 1989 foi um divisor de águas, com a participação de diversos candidatos e a polarização 
entre Fernando Collor de Mello, que se apresentava como o "caçador de marajás" e defensor da modernidade, e 
Luiz Inácio Lula da Silva, representante dos movimentos sociais e da esquerda. Collor, com seu discurso 
carismático e a promessa de combater a corrupção e a inflação, conseguiu capturar o imaginário popular, 
prometendo uma ruptura com o passado e um futuro de prosperidade.
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Fim do Regime Militar
Após 21 anos, o Brasil encerra o período 
de ditadura militar em 1985, iniciando a 

transição democrática.
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Governo Sarney
Com a morte de Tancredo Neves, José 

Sarney assume a presidência 
enfrentando uma inflação galopante.
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Constituição de 1988
Promulgação da "Constituição Cidadã", 

estabelecendo as bases para a nova 
democracia brasileira.

4

Eleições de 1989
Primeira eleição direta para presidente 
após o regime militar, com a vitória de 

Fernando Collor.

Pense na eleição de 1989 como o primeiro capítulo de um novo livro que o Brasil começava a escrever após uma 
longa pausa. Havia a emoção de virar a página, a curiosidade sobre os novos personagens e a esperança de que a 
história dali em diante seria mais justa e próspera. Collor, com sua imagem de jovem e moderno, parecia o 
protagonista ideal para essa nova narrativa, prometendo varrer os velhos vícios e trazer um ar fresco para a 
política.



A Promessa de Choque: O Plano Collor e o 
Confisco
Ao assumir a presidência em março de 1990, Fernando Collor de Mello herdou um país à beira do colapso 
econômico. A inflação, que havia atingido níveis estratosféricos no governo Sarney, continuava descontrolada, 
corroendo o poder de compra da população e inviabilizando qualquer planejamento de longo prazo. O cenário era 
de incerteza e desespero para milhões de famílias e empresas, que viam suas economias evaporarem dia após dia.

Diante dessa crise sem precedentes, o governo Collor, sob a liderança da Ministra da Fazenda Zélia Cardoso de 
Mello, anunciou um pacote de medidas econômicas drásticas, que ficou conhecido como Plano Collor. A ideia era 
aplicar um "choque" na economia para frear a hiperinflação de uma vez por todas. A surpresa e o impacto foram 
imediatos, pois as medidas foram divulgadas no dia seguinte à posse, pegando a todos desprevenidos.

A Situação Econômica

Inflação descontrolada acima de 80% ao mês

Perda constante do poder de compra

Economia paralisada pela incerteza

Reservas internacionais em níveis críticos

O Plano Collor

Confisco de poupanças e aplicações financeiras

Congelamento de preços e salários

Criação de uma nova moeda (Cruzeiro)

Redução drástica dos gastos públicos

A medida mais polêmica e de maior impacto do Plano Collor foi o confisco da poupança e de outras aplicações 
financeiras. Milhões de contas foram bloqueadas, e os valores acima de 50 mil cruzados novos (equivalente a 
cerca de 500 dólares na época) seriam devolvidos em parcelas, com correção monetária, somente após 18 meses. 
Essa ação, sem precedentes na história econômica brasileira, gerou pânico, indignação e uma profunda 
desconfiança na população.

Imagine que você está com uma febre altíssima, e o médico, para curá-lo rapidamente, decide aplicar um 
tratamento experimental e extremamente agressivo, que exige que você congele todo o seu dinheiro por 
um tempo indeterminado. É assim que muitos brasileiros se sentiram com o confisco. A medida visava 
retirar o excesso de dinheiro de circulação para combater a inflação, mas o custo social e a quebra de 
confiança foram imensos, afetando a vida de milhões de pessoas da noite para o dia.



As Consequências Imediatas do Confisco e 
a Abertura Comercial
O confisco da poupança, embora tenha tido um efeito inicial de desaceleração da inflação, gerou um caos 
econômico e social sem precedentes. Empresas viram seu capital de giro desaparecer, levando a demissões em 
massa e falências. Famílias perderam suas economias de uma vida, comprometendo planos de compra de imóveis, 
educação e até mesmo o sustento diário. A confiança no sistema financeiro foi abalada profundamente, e a 
economia entrou em recessão.

Além do confisco, o Plano Collor também implementou uma política de abertura comercial radical. Por décadas, a 
indústria brasileira havia sido protegida por altas tarifas de importação e pela chamada "reserva de mercado", que 
visava fortalecer a produção nacional. Collor, no entanto, defendia que essa proteção gerava ineficiência e 
produtos de baixa qualidade, e que a concorrência externa seria benéfica para o consumidor e para a 
modernização da indústria.

80%
Queda na Inflação

Redução inicial da inflação 
após o confisco, que logo 

voltaria a subir

-4%
Retração do PIB

Economia brasileira entrou 
em forte recessão em 

1990

80%
Redução de Tarifas

Tarifas de importação 
caíram de 40% para cerca 

de 20% em média

5M
Desemprego

Estimativa de 
desempregados no auge 

da crise econômica

A abertura comercial significou a redução drástica das tarifas de importação, permitindo a entrada de produtos 
estrangeiros que antes eram caros ou inacessíveis. De repente, as prateleiras das lojas começaram a exibir uma 
variedade de produtos importados, de carros a eletrônicos, que antes eram raridades. Essa medida, embora 
celebrada por alguns consumidores, representou um enorme desafio para a indústria nacional, que precisou se 
adaptar rapidamente a um novo cenário de concorrência.

Pense na economia brasileira como uma casa que esteve fechada por muito tempo, com as janelas e portas 
trancadas para proteger o que estava dentro. O Plano Collor, com o confisco e a abertura comercial, foi como 
abrir todas as janelas e portas de uma vez. O ar fresco da concorrência e a variedade de produtos entraram, 
mas também expuseram a casa (a indústria nacional) a ventos fortes e desafios inesperados, forçando uma 
reestruturação profunda e dolorosa para muitos setores.



O Neoliberalismo à Brasileira: Uma Nova 
Filosofia Econômica
O Plano Collor não era apenas um conjunto de medidas emergenciais para combater a inflação; ele representava a 
adoção de uma nova filosofia econômica no Brasil: o neoliberalismo. Esse conjunto de ideias, que ganhou força 
global a partir dos anos 1980 com líderes como Margaret Thatcher no Reino Unido e Ronald Reagan nos Estados 
Unidos, defendia a redução da intervenção estatal na economia, a liberalização dos mercados e a promoção da 
iniciativa privada como motor do desenvolvimento.

No contexto brasileiro, o neoliberalismo de Collor propunha um Estado menor e mais eficiente, que se desfazia de 
empresas estatais consideradas ineficientes ou estratégicas apenas no papel, e que abria a economia para a 
competição internacional. A ideia era que a livre concorrência e a desregulamentação impulsionariam a 
produtividade, atrairiam investimentos e, em última instância, trariam prosperidade para o país.
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Redução do Estado
Diminuição do tamanho e da intervenção do Estado 
na economia, com cortes de gastos públicos e 
redução do funcionalismo.
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Privatizações
Venda de empresas estatais para a iniciativa 
privada, buscando maior eficiência e redução do 
déficit público.
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Abertura Comercial
Redução de barreiras alfandegárias e fim da 
reserva de mercado, expondo a indústria nacional à 
concorrência internacional.

4

Desregulamentação
Flexibilização de normas e regras que controlavam 
a atividade econômica, dando mais liberdade ao 
mercado.

Essa mudança de paradigma representava uma ruptura com o modelo de desenvolvimento adotado no Brasil 
desde meados do século XX, que era fortemente baseado na intervenção estatal, na proteção da indústria nacional 
e na criação de grandes empresas públicas. O governo Collor argumentava que esse modelo havia se esgotado e 
era o principal responsável pela ineficiência e pela crise econômica.

Imagine que o Estado brasileiro era um grande maestro que tentava reger todos os instrumentos da orquestra 
econômica. O neoliberalismo propôs que esse maestro deveria se afastar um pouco, deixando que os próprios 
músicos (as empresas e o mercado) tocassem com mais liberdade e harmonia, acreditando que a melodia 
resultante seria mais rica e eficiente. Essa mudança de batuta, no entanto, gerou muitos debates e resistências, 
pois alterava profundamente a forma como o país vinha sendo conduzido economicamente.



As Primeiras Privatizações e a Reforma do 
Estado
Um dos pilares da agenda neoliberal do governo Collor foi o programa de desestatização, ou seja, a venda de 
empresas estatais para a iniciativa privada. O argumento era que muitas dessas empresas eram deficitárias, 
ineficientes e representavam um fardo para os cofres públicos. A privatização, segundo o governo, traria mais 
eficiência, investimentos e concorrência para os setores antes dominados pelo Estado.

O Programa Nacional de Desestatização (PND) foi criado com o objetivo de vender diversas empresas públicas. 
Embora o governo Collor tenha conseguido privatizar apenas algumas empresas menores, como a Usina 
Siderúrgica de Tubarão (CST) e a Celma, ele lançou as bases para um processo que seria aprofundado nos 
governos seguintes. Essa iniciativa gerou intensos debates na sociedade, com defensores argumentando a favor 
da modernização e críticos alertando para a perda de patrimônio público e soberania.

USIMINAS CST ACESITA COSIPA CSN Outras

Além das privatizações, o governo também buscou promover uma reforma administrativa para "enxugar" a 
máquina pública. Medidas como a demissão de funcionários públicos, a extinção de órgãos e a redução de gastos 
foram implementadas na tentativa de tornar o Estado mais leve e menos burocrático. Essas ações, embora visando 
a eficiência, geraram grande insatisfação entre os servidores e a população, que sentiu o impacto da redução de 
serviços públicos.

Pense no Estado como uma grande empresa com muitas filiais. O governo Collor, ao adotar o 
neoliberalismo, decidiu que algumas dessas filiais (as estatais) seriam mais bem geridas por outras 
empresas (a iniciativa privada), e que a sede (a administração pública) precisava ser reduzida e otimizada. 
Essa reestruturação, embora proposta como uma solução para a ineficiência, foi um processo complexo e 
doloroso, com impactos significativos na vida de milhares de trabalhadores e na oferta de serviços 
essenciais.



Desafios e Contradições do Projeto 
Neoliberal
Apesar das medidas drásticas e da promessa de modernização, o projeto neoliberal do governo Collor enfrentou 
sérios desafios e contradições. O Plano Collor, que inicialmente conseguiu uma queda acentuada da inflação, não 
conseguiu mantê-la sob controle por muito tempo. A inflação voltou a subir, embora em patamares menores que os 
da hiperinflação pré-Collor, e a economia brasileira continuou a patinar, com altos índices de desemprego e 
recessão.

A abertura comercial, embora tenha trazido mais variedade de produtos para o consumidor, também expôs a 
indústria nacional a uma concorrência para a qual não estava totalmente preparada. Muitas empresas brasileiras, 
acostumadas à proteção do mercado interno, tiveram dificuldades em se modernizar e competir com produtos 
importados mais baratos e de maior qualidade, resultando em fechamento de fábricas e perda de empregos.

Promessas do Neoliberalismo

Controle da inflação

Modernização da economia

Aumento da competitividade

Redução do déficit público

Atração de investimentos estrangeiros

Realidade Enfrentada

Inflação persistente

Recessão econômica

Aumento do desemprego

Falência de empresas nacionais

Crescente desigualdade social

Além disso, a implementação das políticas neoliberais gerou forte resistência social e política. Sindicatos, 
movimentos sociais e setores da oposição criticavam a venda de empresas estatais, a redução do papel do Estado 
e o impacto social das medidas econômicas. O governo, que havia chegado ao poder com um discurso de 
renovação, começou a perder apoio popular à medida que os resultados esperados não se concretizavam e o 
custo social das reformas se tornava evidente.

Reformas Econômicas
Implementação de medidas 
neoliberais radicais sem 
preparação adequada

Recessão Econômica
Queda do PIB e aumento do 
desemprego como consequência 
imediata

Insatisfação Popular
Crescente descontentamento 
com os resultados e o custo 
social das reformas

Imagine que você está construindo uma ponte para ligar duas margens, e o projeto inicial prometia uma 
travessia rápida e segura. No entanto, durante a construção, surgem problemas inesperados: o solo não é tão 
firme quanto se pensava, os materiais não são tão resistentes, e a ponte, embora comece a ser erguida, não 
oferece a segurança e a rapidez prometidas. É assim que o projeto neoliberal de Collor se desenrolou: as 
intenções eram ambiciosas, mas a execução e os resultados foram marcados por dificuldades e frustrações, 
gerando um crescente descontentamento.



O Palácio e os Esquemas: O Início das 
Denúncias de Corrupção
Enquanto o governo Collor tentava implementar suas reformas econômicas e lidar com a crescente insatisfação 
popular, uma nova e devastadora crise começou a se desenrolar: as denúncias de corrupção. Rumores sobre 
irregularidades e tráfico de influência no círculo mais próximo do presidente começaram a circular, inicialmente de 
forma discreta, mas ganhando força à medida que a imprensa investigava.

O estopim para a crise foi uma entrevista concedida por Pedro Collor de Mello, irmão do presidente, à revista Veja 
em maio de 1992. Pedro Collor revelou a existência de um vasto esquema de corrupção, liderado por Paulo César 
Farias, conhecido como PC Farias, tesoureiro de campanha de Fernando Collor e figura central nas operações. As 
denúncias de Pedro Collor foram explosivas, detalhando o uso de "contas fantasmas", desvio de recursos públicos 
e tráfico de influência para beneficiar empresas e indivíduos ligados ao governo.

1Maio de 1992
Pedro Collor concede entrevista à revista Veja 

denunciando o esquema de corrupção 
liderado por PC Farias 2 Junho de 1992

Instalação da CPI para investigar as denúncias 
contra PC Farias e suas ligações com o 
presidente3Julho de 1992

Revelações sobre contas fantasmas e 
movimentações financeiras suspeitas ligadas 

ao esquema 4 Agosto de 1992
Início das manifestações populares pedindo o 
impeachment do presidente Collor

A imprensa desempenhou um papel crucial na exposição dos escândalos. Jornais, revistas e telejornais passaram 
a investigar e divulgar as denúncias com grande intensidade, transformando o "Esquema PC" no principal assunto 
do país. A cada nova reportagem, a credibilidade do governo Collor era ainda mais abalada, e a indignação popular 
crescia, alimentada pela sensação de que o presidente, que havia prometido combater os "marajás", estava 
envolvido em práticas corruptas.

Pense na situação como uma rachadura que começa a aparecer na parede de um edifício. No início, é apenas 
um pequeno sinal, quase imperceptível. Mas, com o tempo, essa rachadura se alarga, revelando problemas 
estruturais mais profundos. As denúncias de corrupção no governo Collor foram como essa rachadura: o que 
começou como rumores e pequenas reportagens se transformou em um escândalo gigantesco, expondo a 
fragilidade e a podridão de um sistema que prometia ser novo e limpo.



A Rede de Corrupção: O "Esquema PC" em 
Detalhes
As revelações de Pedro Collor e as investigações da imprensa desvendaram uma complexa rede de corrupção que 
operava nos bastidores do governo. O centro dessa teia era Paulo César Farias, o PC Farias, que, de tesoureiro de 
campanha, tornou-se uma figura poderosa e influente, com acesso direto ao presidente. O "Esquema PC" envolvia 
diversas operações ilícitas, que iam desde o recebimento de propinas de empresas em troca de favores 
governamentais até o desvio de verbas públicas e o uso de "contas fantasmas" para lavar dinheiro.

Um dos métodos mais notórios era o uso de "laranjas" e empresas de fachada para movimentar grandes somas de 
dinheiro. Empresas que desejavam contratos com o governo ou benefícios fiscais pagavam propinas a PC Farias, 
que então repassava parte desses valores para contas ligadas ao presidente e sua família. O esquema era 
sofisticado e envolvia a participação de ministros, assessores e empresários, criando um verdadeiro balcão de 
negócios ilícitos no coração do poder.

As denúncias detalhavam, por exemplo, o uso de recursos do esquema para pagar despesas pessoais do 
presidente e de sua família, como reformas em sua residência particular e a compra de bens de luxo. A cada nova 
prova ou depoimento, a imagem de Collor, que havia sido eleito com a promessa de moralizar a política, 
desmoronava. A indignação popular se transformava em um clamor por justiça e por uma resposta das instituições.

Imagine que o governo era um grande bolo, e PC Farias era o confeiteiro que, em vez de usar os 
ingredientes para o bem de todos, estava desviando parte da massa e do recheio para si e para seus 
comparsas. As denúncias foram como a receita secreta desse bolo, revelando cada ingrediente ilícito e 
cada passo do processo de desvio. Essa revelação chocou o país e mobilizou a sociedade, que não podia 
aceitar que o "bolo" da nação estivesse sendo consumido por poucos.

Lavagem de Dinheiro
Uso de contas fantasmas e 

empresas de fachada para ocultar a 
origem ilícita dos recursos

Propinas
Pagamentos ilegais de empresas em 
troca de contratos e favores 
governamentais

Empresas Fantasmas
Criação de empresas fictícias 
para movimentar recursos e 
emitir notas fiscais falsas

Tráfico de Influência
Uso do poder político para beneficiar 
aliados e empresas que pagavam 
pelo acesso privilegiado

Despesas Pessoais
Pagamento de gastos luxuosos do 

presidente e sua família com dinheiro 
desviado



O Grito das Ruas: O Movimento dos "Caras-
Pintadas"
À medida que as denúncias de corrupção se acumulavam e o governo Collor parecia inerte diante dos fatos, a 
sociedade brasileira começou a se mobilizar de forma massiva. A indignação com os escândalos e a sensação de 
traição por parte de um presidente eleito com a promessa de moralidade levaram milhares de pessoas às ruas, em 
um movimento espontâneo e poderoso.

O ápice dessa mobilização foi o surgimento dos "caras-pintadas". Jovens, principalmente estudantes, começaram 
a pintar seus rostos com as cores da bandeira nacional 3 verde e amarelo 3 em um ato de protesto e de resgate dos 
símbolos pátrios, que haviam sido apropriados pelo governo. O movimento dos "caras-pintadas" se espalhou 
rapidamente por todo o país, transformando-se em um símbolo da luta contra a corrupção e pela ética na política.

Protagonismo Juvenil
Estudantes secundaristas e 
universitários lideraram os 
protestos, trazendo energia e 
criatividade para as 
manifestações

Símbolos Nacionais
Uso das cores da bandeira 
brasileira como forma de 
resgatar o patriotismo e mostrar 
que o país pertence ao povo

Apoio Popular
Ampla adesão de diversos 
setores da sociedade, incluindo 
artistas, intelectuais e 
trabalhadores

As manifestações eram pacíficas, mas contundentes. Milhares de jovens, acompanhados por outros setores da 
sociedade, como artistas, intelectuais e trabalhadores, ocuparam as ruas das grandes cidades, exigindo a saída do 
presidente. O grito "Fora Collor!" ecoava por todo o Brasil, demonstrando a força da cidadania e a capacidade de 
mobilização popular em defesa da democracia e da moralidade pública.

Pense na sociedade como uma panela de pressão que vinha acumulando vapor: a hiperinflação, o confisco da 
poupança, as promessas não cumpridas e, finalmente, as denúncias de corrupção. O movimento dos "caras-
pintadas" foi como a válvula de escape dessa panela, liberando toda a pressão acumulada em um grito 
uníssono e colorido. Foi um momento de catarse coletiva, onde a juventude, em particular, assumiu um papel de 
protagonismo, mostrando que a voz do povo pode, sim, mudar o curso da história.



A Pressão Aumenta: A CPI e o Processo de 
Impeachment
Com a crescente pressão das ruas e a gravidade das denúncias, o Congresso Nacional não teve alternativa senão 
agir. Foi instalada uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar as acusações contra o presidente. 
A CPI do PC Farias, como ficou conhecida, ouviu testemunhas, analisou documentos e coletou provas que 
confirmavam a existência do esquema de corrupção e a participação de pessoas ligadas ao presidente.

Os trabalhos da CPI foram acompanhados de perto pela população, com transmissões ao vivo na televisão e 
cobertura intensa da imprensa. Cada depoimento, cada nova prova, aumentava a convicção de que o presidente 
havia cometido crimes de responsabilidade. O relatório final da CPI, aprovado por ampla maioria, recomendou o 
impeachment de Fernando Collor, alegando que ele havia violado a Constituição ao se beneficiar do esquema de 
corrupção.

Principais Depoimentos na CPI

Pedro Collor de Mello (irmão do presidente)

Eriberto França (motorista que revelou saques 
suspeitos)

Sandra Fernandes (secretária de PC Farias)

Empresários que pagaram propinas ao esquema

Ministros e assessores do governo

Provas Apresentadas

Extratos bancários de contas fantasmas

Cheques assinados por "laranjas"

Documentos de empresas de fachada

Registros de pagamentos de despesas pessoais do 
presidente

Gravações de conversas comprometedoras

O processo de impeachment, previsto na Constituição Federal, é um rito complexo que permite o afastamento de 
um presidente por crimes de responsabilidade. Com a recomendação da CPI, o processo seguiu para a Câmara 
dos Deputados, onde os parlamentares votariam se aceitariam ou não a denúncia. A votação na Câmara foi um 
momento de grande tensão e expectativa nacional, com a sociedade mobilizada e atenta a cada voto.

Denúncia Formal
Apresentação da denúncia por crime de 
responsabilidade à Câmara dos Deputados

Admissibilidade
Votação na Câmara para decidir se aceita a 
denúncia e autoriza a abertura do processo

Afastamento
Com a aprovação na Câmara, o presidente é 
afastado por até 180 dias enquanto o Senado julga o 
caso

Julgamento
O Senado Federal, presidido pelo presidente do 
STF, julga o mérito da acusação

Imagine que o Congresso era um tribunal, e a CPI, a fase de investigação, onde as provas eram coletadas 
e as testemunhas ouvidas. O relatório da CPI foi como a acusação formal, e a votação na Câmara dos 
Deputados, o momento em que o "júri popular" (os deputados, representando o povo) decidiria se o caso 
deveria ir a julgamento. A pressão das ruas e a clareza das provas tornaram a decisão quase inevitável, 
pavimentando o caminho para um dos momentos mais dramáticos da história política brasileira.



O Impeachment: Um Marco na Democracia 
Brasileira
Em 29 de setembro de 1992, a Câmara dos Deputados votou o pedido de impeachment de Fernando Collor de 
Mello. Em uma sessão histórica, transmitida ao vivo para todo o país, os deputados, um a um, declararam seus 
votos. O resultado foi esmagador: 441 votos a favor do impeachment, 38 contra e 23 abstenções. A decisão da 
Câmara significou a abertura formal do processo de impeachment no Senado Federal e o afastamento temporário 
do presidente por 180 dias.

Com o afastamento de Collor, o vice-presidente Itamar Franco assumiu a presidência interinamente. No entanto, o 
processo não havia terminado. O Senado Federal, atuando como um tribunal, conduziria o julgamento final do 
presidente. Collor, percebendo que a condenação era iminente, tentou uma última cartada: renunciou ao cargo na 
manhã de 29 de dezembro de 1992, poucas horas antes da votação final no Senado.
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Apesar da renúncia, o Senado decidiu prosseguir com o julgamento. Por 76 votos a favor e 3 contra, Fernando 
Collor de Mello foi condenado por crime de responsabilidade e teve seus direitos políticos suspensos por oito 
anos. Essa decisão, embora simbólica em termos de afastamento (já que ele havia renunciado), foi fundamental 
para reafirmar a força das instituições democráticas e enviar uma mensagem clara de que ninguém está acima da 
lei.

Condenação por Crime 
de Responsabilidade
O Senado considerou Collor 
culpado de violar a Constituição 
ao se beneficiar do esquema de 
corrupção

Suspensão dos Direitos 
Políticos
Collor ficou inelegível por 8 
anos, não podendo se 
candidatar a cargos públicos 
nesse período

Fortalecimento 
Institucional
O processo demonstrou a força 
da Constituição e a capacidade 
das instituições de 
responsabilizar um presidente

Pense no impeachment como um jogo de xadrez em que o rei (o presidente) é encurralado. A Câmara dos 
Deputados deu o "xeque", e o Senado, o "xeque-mate". Mesmo com a renúncia, que foi uma tentativa de evitar 
a derrota total, o "jogo" continuou para garantir que as regras fossem respeitadas e que o rei fosse formalmente 
destronado. O impeachment de Collor não foi apenas a queda de um presidente; foi a prova de que a jovem 
democracia brasileira tinha mecanismos para se defender da corrupção e da má conduta, fortalecendo a 
confiança nas instituições.



As Consequências Imediatas e o Legado da 
Era Collor
Com o impeachment de Fernando Collor, o Brasil entrou em uma nova fase. Itamar Franco, que assumiu a 
presidência de forma definitiva, herdou um país em crise econômica, com a inflação ainda alta, e uma sociedade 
desiludida com a política. Seu governo, no entanto, conseguiu trazer um período de maior estabilidade política e, 
mais tarde, lançaria as bases para a estabilização econômica com o Plano Real.

O legado da Era Collor é complexo e multifacetado. Por um lado, o impeachment demonstrou a força das 
instituições democráticas brasileiras. A Constituição de 1988, que havia sido promulgada há poucos anos, provou 
ser um instrumento eficaz para responsabilizar um presidente por crimes de responsabilidade, mostrando que o 
poder não é absoluto e que a lei deve ser cumprida. Esse evento reforçou a ideia de que a democracia não é 
apenas votar, mas também ter mecanismos de controle e accountability.

Legado Político
Fortalecimento das 
instituições democráticas

Demonstração da eficácia 
dos mecanismos 
constitucionais

Aumento da participação 
popular na política

Desconfiança duradoura na 
classe política

Legado Econômico
Início da abertura comercial 
brasileira

Bases para o programa de 
privatizações

Trauma coletivo com o 
confisco da poupança

Lições para futuros planos 
de estabilização

Legado Social
Empoderamento da 
sociedade civil

Valorização da ética na 
política

Conscientização sobre o 
papel fiscalizador do 
cidadão

Memória coletiva sobre os 
riscos da corrupção

Por outro lado, a Era Collor deixou uma profunda desconfiança na política e nos políticos. A imagem de um 
presidente eleito com grande apoio popular, mas envolvido em escândalos de corrupção, gerou um sentimento de 
frustração e ceticismo que, de certa forma, ainda persiste na sociedade brasileira. A experiência do confisco da 
poupança também deixou marcas duradouras na memória econômica do país, influenciando o comportamento dos 
investidores e poupadores por muitos anos.

Imagine que o Brasil, após a Era Collor, era como um paciente que passou por uma cirurgia de emergência 
e, embora a operação tenha sido bem-sucedida em remover o problema imediato, a recuperação foi lenta 
e deixou cicatrizes. A democracia brasileira saiu fortalecida em sua capacidade de autodefesa, mas a 
confiança na classe política e a memória das turbulências econômicas permaneceram como lembretes de 
um período de grandes desafios e aprendizados dolorosos.



Análise Historiográfica Recente e Reflexões 
Atuais
A Era Collor, assim como outros períodos da história brasileira, continua sendo objeto de intensos debates e novas 
interpretações por parte dos historiadores e cientistas políticos. A análise historiográfica recente busca ir além da 
narrativa simplista do "presidente corrupto" e do "movimento popular salvador", explorando as complexidades e os 
múltiplos fatores que levaram à crise e ao impeachment.

Novas pesquisas, por exemplo, têm aprofundado o papel da mídia na construção da imagem de Collor e na 
condução do processo de impeachment, bem como a articulação de diferentes setores da sociedade civil e 
política. Há também um esforço para contextualizar o neoliberalismo de Collor dentro de um movimento global, 
analisando suas particularidades no Brasil e comparando-o com experiências em outros países da América Latina.

Novas Perspectivas Historiográficas

Análise do papel da mídia na construção e queda 
de Collor

Estudo das articulações políticas por trás do 
impeachment

Contextualização do neoliberalismo brasileiro no 
cenário global

Comparação com outros processos de 
impeachment na América Latina

É fundamental, ao estudar a Era Collor, estabelecer conexões com crises políticas e econômicas mais recentes no 
Brasil, como o impeachment de 2016. Embora cada evento tenha suas particularidades, a análise comparativa nos 
permite identificar padrões, lições aprendidas e desafios persistentes para a democracia brasileira, como a 
polarização política, o papel da corrupção e a força da mobilização social.

Revisão Histórica
Novas pesquisas e documentos 
revelam aspectos antes 
desconhecidos da Era Collor

Análise Comparativa
Comparação com outros 
momentos de crise política no 
Brasil e na América Latina

Lições para o Presente
Identificação de padrões e 
desafios persistentes na 
democracia brasileira

Pense na história como um quebra-cabeça gigante. A cada nova pesquisa, é como se encontrássemos peças 
que estavam perdidas ou que não se encaixavam perfeitamente antes. A historiografia recente sobre a Era 
Collor nos permite montar esse quebra-cabeça com mais detalhes, revelando nuances e complexidades que 
antes não eram tão evidentes. Ao fazer isso, não apenas compreendemos melhor o passado, mas também 
ganhamos ferramentas para analisar e interpretar os desafios do nosso presente.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de nossa jornada pela Era Collor, um período que, apesar de breve, deixou marcas profundas na 
história política e econômica do Brasil. Vimos como a euforia da primeira eleição direta pós-ditadura se chocou 
com a realidade de uma crise econômica avassaladora e um governo que, ao tentar implementar um projeto 
neoliberal radical, se viu enredado em um escândalo de corrupção sem precedentes.

A Era Collor nos ensina sobre a fragilidade da democracia quando a ética é negligenciada, mas também sobre a 
resiliência das instituições e a força da sociedade civil em momentos de crise. O movimento dos "caras-pintadas" 
e o processo de impeachment foram marcos que reafirmaram a importância da participação popular e do respeito 
à Constituição.

1 Estabilidade e Ética
A Era Collor nos lembra que a estabilidade econômica e a ética na política são pilares para a 
governabilidade.

2 Mobilização Social
A mobilização social, como a dos "caras-pintadas", pode ser um catalisador poderoso para a mudança.

3 Mecanismos Democráticos
O impeachment é um mecanismo democrático de controle, mas seu uso deve ser pautado pela legalidade e 
pela responsabilidade.

4 Análise Histórica
A análise histórica nos ajuda a entender as raízes de crises atuais e a complexidade dos desafios do Brasil.

5 Desconfiança Política
A desconfiança na política, gerada por escândalos, é um desafio contínuo para a consolidação democrática.

Em prática:

A Era Collor nos lembra que a estabilidade econômica e a ética na política são pilares para a governabilidade.

A mobilização social, como a dos "caras-pintadas", pode ser um catalisador poderoso para a mudança.

O impeachment é um mecanismo democrático de controle, mas seu uso deve ser pautado pela legalidade e 
pela responsabilidade.

A análise histórica nos ajuda a entender as raízes de crises atuais e a complexidade dos desafios do Brasil.

A desconfiança na política, gerada por escândalos, é um desafio contínuo para a consolidação democrática.



Autoavaliação

1

Questão Objetiva 1
Qual foi a principal medida econômica adotada pelo 
Plano Collor para combater a hiperinflação?

Criação de uma nova moeda com paridade ao 
dólar.

1.

Congelamento de preços e salários por tempo 
indeterminado.

2.

Confisco de poupanças e outras aplicações 
financeiras.

3.

Aumento massivo de impostos sobre bens de 
consumo.

4.

2

Questão Objetiva 2
O movimento dos "caras-pintadas" foi fundamental 
para o processo de impeachment de Collor. Qual 
era a principal característica visual desse 
movimento?

O uso de camisetas brancas em sinal de paz.1.

A pintura dos rostos com as cores da bandeira 
nacional.

2.

A utilização de faixas e cartazes com frases de 
efeito.

3.

A distribuição de panfletos informativos sobre a 
corrupção.

4.

1

Questão Objetiva 3
O neoliberalismo, filosofia econômica adotada pelo 
governo Collor, defende principalmente:

Maior intervenção estatal na economia e 
proteção da indústria nacional.

1.

Redução da intervenção estatal, liberalização de 
mercados e privatizações.

2.

Fortalecimento de empresas estatais e controle 
de preços.

3.

Aumento de subsídios para setores estratégicos 
da economia.

4.

2

Questão Objetiva 4
O que o impeachment de Fernando Collor de Mello 
representou para a democracia brasileira?

O enfraquecimento das instituições 
democráticas e a instabilidade política.

1.

A prova de que o presidente estava acima da lei 
e não poderia ser responsabilizado.

2.

O fortalecimento dos mecanismos de controle e 
a reafirmação da Constituição de 1988.

3.

O retorno a um regime autoritário e a suspensão 
dos direitos políticos.

4.

Questão Discursiva

Discorra brevemente sobre a importância da imprensa e da mobilização social (como a dos "caras-pintadas") para 
o desfecho da Era Collor.



Gabarito
Respostas das Questões Objetivas

c) Confisco de poupanças e outras aplicações 
financeiras.

1.

b) A pintura dos rostos com as cores da bandeira 
nacional.

2.

b) Redução da intervenção estatal, liberalização de 
mercados e privatizações.

3.

c) O fortalecimento dos mecanismos de controle e 
a reafirmação da Constituição de 1988.

4.

Resposta Esperada para a Questão 
Discursiva

A imprensa teve um papel crucial ao investigar e 
divulgar as denúncias de corrupção do "Esquema PC", 
expondo as irregularidades e informando a população. 
A mobilização social, especialmente o movimento dos 
"caras-pintadas", transformou a indignação em ação, 
pressionando o Congresso Nacional e as instituições a 
agirem, demonstrando a força da cidadania e a 
importância da participação popular para a 
fiscalização do poder e a defesa da democracia.

Papel da Imprensa
Investigação das denúncias

Divulgação de provas e documentos

Cobertura dos trabalhos da CPI

Formação da opinião pública

Papel da Mobilização Social
Pressão sobre o Congresso

Demonstração da insatisfação popular

Legitimação do processo de impeachment

Fortalecimento da participação democrática

A combinação desses dois fatores - a imprensa investigativa e a mobilização popular - foi determinante para que o 
processo de impeachment avançasse e chegasse ao seu desfecho. Sem a exposição das denúncias pela mídia, a 
população não teria conhecimento dos fatos; sem a pressão das ruas, as instituições poderiam não ter agido com a 
mesma rapidez e determinação.



Próxima Aula e Recursos Adicionais
Próxima Aula: Na Aula 15, daremos continuidade à nossa análise da história contemporânea do Brasil, explorando 
o Governo Itamar Franco e o Plano Real, um período de transição e de grande sucesso na estabilização 
econômica do país.

Documentário 
"Impeachment" (2017)
Para uma perspectiva 
cinematográfica sobre o processo.

Livro "O Cheiro do Gol" de 
Pedro Collor de Mello
Para entender as denúncias sob a 
ótica de quem as fez.

Artigos acadêmicos sobre 
neoliberalismo no Brasil
Para aprofundar a discussão 
econômica.

NOTA IMPORTANTE: As informações históricas e análises apresentadas nesta aula são baseadas em 
fontes historiográficas e acadêmicas atualizadas até 2025. Consulte sempre fontes oficiais e pesquisas 
recentes para aprofundar seus conhecimentos.

Esperamos que esta aula tenha proporcionado uma compreensão abrangente da Era Collor e suas implicações 
para a história brasileira. Na próxima aula, veremos como o Brasil conseguiu superar a crise econômica e política 
desse período, estabelecendo as bases para um novo ciclo de estabilidade com o Plano Real.

Temas da Próxima Aula

O governo de transição de Itamar Franco

A equipe econômica liderada por Fernando 
Henrique Cardoso

O processo de criação e implementação do Plano 
Real

O fim da hiperinflação e seus impactos sociais

As bases para o futuro governo FHC


